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em seu rol, a defesa da honra, sempre tendo em vista que, no 
caso dos autos, o recorrente alegou ter se sentido traído pela 
ex-companheira e, diante da violenta emoção advinda desse 
sentimento de traição, acabou por golpeá-la mortalmente 
com a faca. [...] Assim, não sendo a defesa da honra causa 
excludente de ilicitude e considerando que, com a traição 
quem tem a honra maculada é o traidor, e não o traído, inca-
bível o pedido de absolvição sumária do recorrente sob esse 
fundamento (Recurso em Sentido Estrito nº 363.471-5, 1ª 
CCr TJPR, Juiz Mário Helton Jorge - J. em 09.11.06, DJ de 
15.12.06).

Desse modo, inexistindo qualquer suporte proba-
tório que ampare a decisão absolutória dos jurados, é 
de rigor seja dado provimento ao presente recurso de 
apelação interposto pelo Ministério Público para que 
o réu J.M.R. seja submetido a novo julgamento pelo 
Tribunal do Júri.

Em situação similar, já decidiu este Tribunal 
de Justiça:

Penal. Apelação. Tribunal do Júri. Alegação de nulidade 
na quesitação. Quesito de uso dos meios moderados após 
rejeição da necessidade do uso dos meios. Quesito que não 
pode ser suprimido. Acolhimento da tese de legítima defesa. 
Cassação da decisão por ser contrária à prova dos autos. 
Dado provimento ao recurso. - I. Em quesitação referente à 
legítima defesa, quando o Conselho de Sentença conclui que 
o meio empregado na legítima defesa não era necessário, 
indaga-se, ainda, a sua compreensão quanto à moderação 
no uso do referido meio, quesito que não pode ser suprimido 
sob pena de nulidade. II. É possível a cassação da decisão 
proferida pelo Conselho de Sentença quando ela acolhe uma 
versão que não encontra suporte na prova dos autos, pois não 
é de se admitir que a conclusão dos jurados seja completa-
mente divorciada do contexto probatório. III. Sendo a decisão 
manifestamente contrária às provas dos autos, a decisão deve 
ser cassada e o réu submetido a novo julgamento perante o 
Tribunal do Júri. IV. Dado provimento ao recurso para cassar a 
decisão manifestamente contrária à prova dos autos proferida 
pelo Conselho de Sentença e determinar que o acusado seja 
submetido a novo julgamento pelo Tribunal do Júri (TJMG, 
Ap. Crim. nº 1.0123.02.001932-9/001(1), Rel.ª Des.ª Jane 
Silva, j. em 14.04.2009, p. em 27.05.2009).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso minis-
terial para cassar a decisão proferida pelo Conselho de 
Sentença e determinar que o réu J.M.R. seja submetido a 
novo julgamento, na forma da Lei. 

Custas, na forma da Lei. 
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JÚLIO CÉSAR LORENS e ALEXANDRE VICTOR 
DE CARVALHO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO 
RECURSO MINISTERIAL.

. . .

Crimes contra o patrimônio - Furto - Restituição 
dos bens à vítima após ação policial - Ausência 

de lesão ao patrimônio - Alegação de 
atipicidade - Inadmissibilidade - Posse da coisa - 

Caracterização - Crime consumado 

Ementa: Apelação criminal. Crime contra o patrimônio. 
Furto. Autoria e materialidade incontestes. Restituição dos 
bens à vítima. Ausência de lesão ao patrimônio. Atipi-
cidade. Inadmissibilidade. Reconhecimento da tentativa. 
Impossibilidade. Recurso conhecido e desprovido.

- A restituição integral ao ofendido dos bens furtados não 
conduz ao afastamento da tipicidade da conduta prati-
cada pelo acusado, caso contrário, conduziria induvido-
samente ao desprezo aos bens jurídicos tutelados pelo 
Direito Penal.

- O fato de o agente ter a posse da coisa subtraída por 
pouco tempo, em razão da pronta atuação da Polícia 
Militar e ter sido recuperada a res furtiva, logo em seguida, 
não legitima a tese da tentativa. Para que o crime de furto 
se consume, basta o efetivo apoderamento da coisa, ou 
seja, a inversão de sua posse. 
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2013. - Adilson 
Lamounier - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ADILSON LAMOUNIER - Trata-se de apelação 
criminal interposta por D.L.S.A.  em face da sentença de 
f. 96A/105, por meio da qual a MM. Juíza de Direito 
da Vara Criminal da Comarca de João Monlevade 
julgou parcialmente procedente o pedido da denúncia 
e condenou o apelante como incurso nas sanções do 
art. 155, caput, do Código Penal, à pena de 1 (um) 
ano e 2 (dois) meses de reclusão, em regime semia-
berto, e pagamento de 11 (onze) dias-multa, o dia-multa 
calculado no mínimo legal. 

A defesa do apelante apresentou razões recursais 
às f. 112/119, pugnando pelo reconhecimento da atipi-
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indireta (f. 67) concluído pelo valor de R$860,00 (oito-
centos e sessenta reais). 

Dessa forma, não há se falar em atipicidade da 
conduta do apelante.

Por conseguinte, impossível também o reconheci-
mento da forma tentada do delito.

Conforme noticiam os autos, após o acusado 
praticar o ilícito, foi surpreendido pelos milicianos quando 
já se encontrava em local diverso, tendo em seu poder os 
bens subtraídos e estando vestido, inclusive, com uma das 
calças furtadas.

Isso é que se denota das declarações prestadas pelo 
policial militar J.R.L., vejamos:

que se recorda de ter prendido o acusado aqui presente; que 
o acusado tinha em seu poder alguns colares e uma calça 
subtraída; que, no momento da abordagem, o acusado 
negou a subtração; que o depoente viu a loja aberta, com 
sinais de arrombamento na porta, mas não se recorda o 
nome do estabelecimento; que a porta de vidro, local da 
tranca, estava afastada; que depois teve contato com a dona 
da loja; que os proprietários reconheceram os objetos, sendo 
que inclusive o acusado estava vestido com uma das calças 
[...] (f. 76).

Com efeito, o fato de o apelante ter tido a posse do 
objeto subtraído por pouco tempo, em razão da pronta 
atuação da Polícia Militar, logo após a prática do crime, 
não legitima a tese da tentativa, visto que, para que o 
furto se consume, basta o efetivo apoderamento da coisa, 
ou seja, a inversão de sua posse, o que, como dito, efeti-
vamente se deu na espécie.

Na esteira do entendimento jurisprudencial, não 
importa o tempo de inversão da posse da res furtiva e que 
ela seja mansa e pacífica, para a consumação do crime 
de furto, hipótese em que se mostra despiciendo que o 
objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima.

Vejamos os seguintes julgados do Superior Tribunal 
de Justiça nesse mesmo sentido:

[...] Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior tem 
entendimento pacificado no sentido de que o delito de roubo 
consuma-se no momento em que o agente obtém a posse da 
res furtiva, ainda que esta não seja mansa e pacífica, sendo 
prescindível, inclusive, que o objeto saia da esfera de vigi-
lância da vítima, como ocorrido no caso. [...] (HC 175.113/
RJ, Rel.ª Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convo-
cada do TJSE), Quinta Turma, julgado em 23.04.2013, DJe 
de 26.04.2013).

[...] O crime de roubo, assim como o de furto, se consuma 
quando o agente obtém a posse, ainda que breve, do 
bem subtraído, não sendo necessário que esta se dê de 
forma mansa e pacífica. Doutrina. Jurisprudência. [...] (HC 
199.613/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 12.03.2013, DJe de 26.03.2013).

Dessa forma, impossível se mostra o reconheci-
mento da tentativa delitiva no presente caso. 

Ante tais considerações, nego provimento ao recurso, 
mantendo a sentença recorrida em sua integralidade.

cidade da conduta, ao fundamento de que a vítima não 
sofreu qualquer lesão patrimonial, já que os bens furtados 
foram restituídos. Alternativamente, requer seja reconhe-
cida a forma tentada do delito.

Às f. 120/128, contrarrazões recursais, reque-
rendo o Ministério Público o desprovimento do apelo. No 
mesmo sentido opinou a d. Procuradoria-Geral de Justiça 
em seu parecer de f. 139/143.

O acusado foi intimado pessoalmente da sentença 
às f. 107/108.

É o relatório.
Decido.
Conheço do recurso, por estarem presentes os pres-

supostos de sua admissibilidade.
Narra a denúncia que, no dia 18 de outubro de 

2012, por volta das 05h20min, na Avenida Getúlio 
Vargas, n° 4730, Bairro Carneirinhos, na Comarca de 
João Monlevade, o denunciado D.L.S.A., ora apelante, 
subtraiu, mediante rompimento de obstáculo, 5 (cinco) 
calças jeans da marca For Life e 8 (oito) colares de 
propriedade da vítima L.C.J. 

Segundo consta, nas circunstâncias acima espe-
cificadas, o denunciado dirigiu-se ao estabelecimento 
comercial de propriedade da vítima e, após forçar e 
arrombar a porta da loja, subtraiu as calças e os colares, 
sendo que, após o crime, foi abordado policiais militares 
de posse dos objetos subtraídos, além de se encontrar 
vestido com uma das peças.

Conforme já relatado, a MM. Juíza a quo julgou 
parcialmente procedente o pedido da denúncia e 
condenou o acusado nas sanções do art. 155, caput, do 
Código Penal, o que motivou o presente recurso.

A autoria e a materialidade delitivas são incontestes, 
não se insurgindo a defesa contra elas, sendo o delito, 
inclusive, confessado pelo acusado.

Pretende o apelante, inicialmente, o reconheci-
mento da atipicidade de sua conduta por ausência de 
lesividade ao patrimônio da vítima, tendo em vista que os 
bens furtados foram integralmente restituídos.

Sem razão a defesa, data venia.
Isso porque o fato de os objetos furtados terem sido 

integralmente restituídos à ofendida não enseja ao afasta-
mento da tipicidade da conduta praticada pelo apelante, 
caso contrário, conduziria induvidosamente ao desprezo 
aos bens jurídicos tutelados pelo Direito Penal.

Como muito bem salientou a d. Procuradoria-Geral 
de Justiça sobre a questão, 

Acolher a tese defensiva seria o mesmo que dizer que sempre 
que o agente foi preso e os objetos forem recuperados não 
existiria crime, o que não se pode admitir. E mais, com essa 
teoria, nunca se puniria a tentativa, o que constituiria clara 
ofensa ao princípio da legalidade (CP, art. 14) (f. 141).

Ademais, deve-se levar em conta o valor econômico 
elevado dos bens subtraídos, tendo o laudo de avaliação 
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Notas taquigráficas

DES. FEITAL LEITE (JUIZ CONVOCADO) - Cuidam 
os autos de apelação interposta por N.B., inconformado 
com a r. sentença de f. 108/116, que julgou procedente 
a queixa-crime de J.A.A.B.  e o condenou pela prática 
dos crimes previstos nos arts. 138 e 140 do Código Penal 
às penas de 7 meses de detenção, em regime aberto, e 
pagamento de 10 (dez) dias-multa. A pena corporal foi 
substituída por uma restritiva de direito.

Narra a peça acusatória que o querelante ajuizou 
uma ação possessória em face do S.L.E., representado 
pelo querelado, N.B. Aduz que o querelado ingressou com 
uma medida cautelar inominada impugnando ao quere-
lante ofensas de ordem moral, que afetaram sua honra 
subjetiva e objetiva com frases dúbias que, dependendo 
de sua interpretação, denigrem a imagem do querelante, 
dando, ainda, ensejo à prática de crimes.

Consta, ainda, que, mesmo oportunizado o escla-
recimento e retratação das referidas ofensas, bem como 
a imputação de falsas condutas criminosas, o querelado 
ratificou as expressões e fatos anteriormente imputados. 

Por meio da sentença de f. 108/116, o MM. Juiz 
condenou N.B. pela prática de calúnia e injúria.

Inconformado, o apelante pleiteou a reforma da 
sentença, pretendendo a absolvição de todas as acusa-
ções, f. 120/124.

Contrarrazões recursais de f. 132/138, pugnando 
pela manutenção da decisão apelada.

Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça de 
f. 159/163, pelo parcial provimento do recurso.

É o relatório.
Conheço do apelo, já que presentes os requisitos de 

admissibilidade e processamento.
Mantenho a prova acostada às f. 151/152, pelo 

disposto no art. 231 do Código de Processo Penal.
A materialidade está comprovada especialmente 

pelos documentos de f. 24/29; 32/38; 39/47 e 151/152. 
Com relação à autoria, após análise do conjunto 

probatório, vê-se que a conduta do querelado não 
se enquadra nos delitos descritos nos arts. 138 e 140 
do Código Penal, sendo imperiosa a manutenção da 
sentença absolutória.

Sobre o elemento subjetivo dos tipos penais em 
comento, assim dispõe o doutrinador Guilherme de Souza 
Nucci, em sua obra Código Penal comentado, 8. ed., São 
Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 649 e 655: 

[...] Pune-se o crime quando o agente agir dolosamente. 
Não há a forma culposa. Entretanto, exige-se, majoritaria-
mente (doutrina e jurisprudência), o elemento subjetivo do 
tipo específico, que é a especial intenção de ofender, magoar, 
macular a honra alheia. Este elemento intencional está implí-
cito no tipo.

Assim, nos crimes contra a honra, além do dolo 
específico, deve estar presente um especial fim de agir, 

Sem custas, tendo em vista que o apelante se 
encontra assistido pela Defensoria Pública estadual.

DES. EDUARDO MACHADO - De acordo com 
o Relator.

DES. JÚLIO CÉSAR LORENS - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Crimes contra a honra - Calúnia - Injúria - Peça 
processual - Dolo específico - 
Animus narrandi - Atipicidade

Ementa: Crimes contra a honra. Calúnia e injúria. Crimes 
que teriam sido praticados na elaboração de ação 
cautelar inominada. Atipicidade da conduta descrita 
na queixa-crime. Exposição do fato e das suas circuns-
tâncias. Ausência de dolo específico. Notório animus 
narrandi. Recurso provido. 

- A calúnia exige a presença concomitante da imputação 
do fato qualificado como crime, da falsidade da impu-
tação e do elemento subjetivo, que é o animus calu-
niandi. Na injúria, não se imputa fato determinado, mas 
se formulam juízos de valor, imputando-se atributos pejo-
rativos à pessoa.

- Para a caracterização dos crimes de calúnia e injúria, 
é necessária a demonstração do dolo específico, consis-
tente na vontade deliberada de ofender a honra obje-
tiva da vítima. No presente caso, o advogado consti-
tuído pela empresa na qual o querelado é representante 
legal agiu com mero animus narrandi, ou seja, com a 
intenção de relatar um fato. Dessa forma, o elemento 
subjetivo não restou devidamente configurado nos autos, 
razão pela qual as condutas praticadas devem ser consi-
deradas atípicas.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0637.10.010130-1/001 - 
Comarca de São Lourenço - Apelante: N.B. - Apelado: 
J.A.A.B. - Interessado: Ministério Público do Estado de Mi-
nas Gerais - Relator: DES. FEITAL LEITE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 10 de julho de 2013. - Feital Leite 
(Juiz convocado) - Relator.


